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Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 27 de 

outubro de 2023.

 LEI Nº 17.825,
DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

(Projeto de lei nº 753/2023, da Deputada Márcia 
Lia - PT)

Declara de utilidade pública a organização não 
governamental Somos Todos Animais, com sede 
em Rosana

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a organi-

zação não governamental Somos Todos Animais, com sede 
em Rosana.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 27 de 

outubro de 2023.

 LEI Nº 17.826,
DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

(Projeto de lei nº 824/2023, do Deputado Léo Olivei-
ra - MDB)

Declara de utilidade pública o Grupo de Apoio ao 
Transplantado de Medula Óssea – GATMO, com 
sede em Ribeirão Preto

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Grupo de 

Apoio ao Transplantado de Medula Óssea – GATMO, com sede 
em Ribeirão Preto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 27 de 

outubro de 2023.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 2023
No processo 017.00023806-2023-46, sobre pedido de 

concessão de pensão especial: “À vista dos elementos de 
instrução constantes dos autos, destacando-se o Relatório 
CER-32 nº 10-2023, da Comissão Especial da Revolução 
Constitucionalista de 1932, e o Parecer 298-2023, da AJG/
PGE, defiro o pedido de concessão de pensão especial for-
mulado por Monica dos Santos, RG 20.724.168-5, por ter 
preenchido os requisitos legais autorizadores e por ter sido 
comprovada a participação civil de seu falecido pai na Revo-
lução Constitucionalista de 1932.”

No processo 004.00000040-2023-43, sobre protocolo 
de Intenções entre o Estado de São Paulo e a Cidade de 
Chongqing (China): “Diante dos elementos constantes dos 
autos, considero autorizada a celebração de Protocolo de 
Intenções entre o Estado de São Paulo, representado pelo 
Vice-Governador, e a Cidade de Chongqing, na China, com 
o propósito de conjugar esforços para a cooperação nos 
setores de economia e comércio, educação, cultura e outras 
áreas, bem como desenvolver projetos conjuntos e apro-
fundar o intercâmbio de conhecimentos e oportunidades, 
observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis 
à espécie.”

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despachos do Secretário, de 27 de outubro de 2023
No processo 016.00004255-2023-40, sobre termo de 

fomento: “À vista dos elementos de instrução constantes 
dos autos, notadamente da representação do Secretário 
Executivo e da Titular da Secretaria de Esportes, bem como 
do Parecer 293-2023, da Consultoria Jurídica da Casa Civil, 
com fundamento na LF 13.019-2014 e no Dec. 61.981-2016, 
autorizo a celebração de termo de fomento entre o Estado 
de São Paulo, por intermédio daquela Pasta, e a Confede-
ração Brasileira de Artes Marciais Chinesas, tendo como 
objeto a transferência de recursos financeiros para a reali-
zação do Circuito Paulista de Artes Marciais, observadas as 
normas legais e regulamentares incidentes na espécie e a 
integralidade das recomendações do órgão jurídico.”

No processo 016.00004575-2023-08, sobre termo de 
fomento: “À vista dos elementos de instrução constantes 
dos autos, notadamente da representação do Secretário 
Executivo e da Titular da Secretaria de Esportes, bem como 
do Parecer 295-2023, da Consultoria Jurídica da Casa Civil, 
com fundamento na LF 13.019-2014, e no Dec. 61.981-2016, 
autorizo a celebração de termo de fomento entre o Estado 
de São Paulo, por intermédio daquela Pasta, e a Federação 
Paulista de Karate, tendo como objeto a transferência de 
recursos financeiros para a realização do Circuito Paulista 
de Karate, observadas as normas legais e regulamentares 
incidentes na espécie e a integralidade das recomendações 
do órgão jurídico.”

 COMISSÃO ESTADUAL DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO

 Comunicado
O Presidente da Comissão Estadual de Acesso à Informação 

- CEAI, faz saber que no dia 8-11-2023, às 9h, será realizada a 
sessão extraordinária de julgamento, por meio de videoconfe-
rência, dos seguintes recursos:

Relatores Protocolos

Thiago Lima Nicodemo
305682216296, 8973232114, 47785232922, 
65715234234, 31555237188, 66582233016, 
59680233611, 7567423542, 61357232949

Ana Lucia Moreira 394712019700, 812072214287, 5119423508, 
47202234258, 54760234219

Julio Rogerio Almeida de Souza 37415229937, 75425232715, 5915233832, 
46508234257, 1797235621

Priscila Gomes Del Barco
651522211190, 714722213984, 
671692211064, 71532233746, 46633234654, 
6764233816, 71888235108

Florêncio dos Santos Penteado 
Sobrinho

17582219267, 16972219266, 852942215071, 
86147234103, 48702234259, 16512233817

 CASA MILITAR

 ADMINISTRAÇÃO DIRETA

 CASA MILITAR
Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil
TERMO DE COMODATO
COMODANTE: SAMUEL MAC DOWELL DE FIGUEIREDO, CPF 

nº 610.431.928-91.
COMODATÁRIO: Estado de São Paulo, representado pelo 

Chefe da Casa Militar, Coronel PM Henguel Ricardo Pereira, CPF 
nº 135.496.898-02.

O COMODANTE, na qualidade de legítimo possuidor, cede 
e transfere ao COMODATÁRIO, gratuitamente, a título de como-
dato pelo prazo determinado de 18 (dezoito) meses, de 17 de 
novembro de 2023 a 17 de maio de 2025, parte do imóvel loca-
lizado na Avenida Governador Mário Covas Júnior, nº 11.970, 
Gleba 2B, Bairro São Pedro, no Município de Ilhabela, com 
dimensão, aproximadamente, de 10 metros de comprimento 
por 5 metros de largura, identificada nos autos do processo SEI- 
003.00002358/2023-97, inscrição imobiliária 2004.1197.0000, 
objeto de escritura de cessão de direitos possessórios, registrada 
no livro 2266, página 157 a 168, 2º Traslado do 12º Tabelião 
de Notas de São Paulo/SP, para fins de instalação, pela CASA 
MILTAR, de radar meteorológico móvel Banda X, destinado ao 
monitoramento climático na costa sul de São Sebastião e no 
canal de Ilhabela.

 Governo e Relações 
Institucionais
 SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS 
COM MUNICÍPIOS E ENTIDADES NÃO 
GOVERNAMENTAIS

 Extrato de Termo de Aditamento
2º TERMO DE ADITAMENTO
PROCESSO: SDR/3059713/2019
CONVÊNIO: 818/2019
PARECER JURÍDICO: PARECER REFERENCIAL CJ/CC Nº 

10/2023
OBJETO: CONSTRUÇÃO DO CCI
PARTÍCIPES: SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTI-

TUCIONAIS E O MUNICÍPIO DE MARINÓPOLIS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: A Secretaria de Governo e Relações 

Institucionais passa a representar o Estado de São Paulo na 
avença, considerando o disposto no artigo 4º, inciso I, “a” do 
Decreto nº 67.435, de 1º.1.2023, com a nova redação alterada 
pelo Decreto nº 67.561, de 15.3.2023.

CLÁUSULA SEGUNDA: O Parágrafo Único da Cláusula 
Primeira, passa a ter a seguinte redação: O Secretário de Gover-
no e Relações Institucionais, após manifestação favorável do 
responsável pela Subsecretaria de Convênios com Municípios e 
Entidades não Governamentais, amparada em pronunciamento 
do setor técnico da referida Subsecretaria, poderá autorizar 
modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata 
o “caput” desta cláusula, para sua melhor adequação técnica 
ou financeira, vedados a alteração do objeto do ajuste e o 
acréscimo de valor.

CLÁUSULA TERCEIRA: A Cláusula Segunda, que trata Da 
Execução e Fiscalização do Convênio, passa a ter a seguinte 
redação: O controle e a fiscalização da execução do presente 
ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Governo e 
Relações Institucionais, por sua Subsecretaria de Convênios com 
Municípios e Entidades não Governamentais, e, pelo MUNICÍPIO, 
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULA QUARTA: A Cláusula Terceira, que trata Das 
Obrigações dos Partícipes, passa a ter a seguinte redação: Para a 
execução do presente convênio o ESTADO e o MUNICÍPIO terão 
as seguintes obrigações:

I - COMPETE AO ESTADO:
a) Inalterada.
b) Inalterada.
c) Inalterada.
II - COMPETE AO MUNICÍPIO:
a) Inalterada.
b) Inalterada.
c) Inalterada.
d) Inalterada.
e) Inalterada.
f) Inalterada.
g) Inalterada.
h) Inalterada.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se 

refere a alínea “e” do inciso II desta cláusula será encaminhada 
pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados do encerramento da obra detalhada no crono-
grama físico-financeiro (8802316), e será encartada aos autos 
do processo correspondente para exame por parte do órgão 
competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Inalterado.
CLÁUSULA QUINTA: A Cláusula Quarta, que trata Do Valor, 

passa a ter a seguinte redação: O valor do presente Convênio é 
de R$ 463.023,86 (quatrocentos e sessenta e três mil, vinte e 
três reais e oitenta e seis centavos), dos quais R$ 289.228,48 
(duzentos e oitenta e nove mil, duzentos e vinte e oito reais e 
quarenta e oito centavos) de responsabilidade do ESTADO e o 
restante de responsabilidade do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SEXTA: A Cláusula Quinta, que trata Da Libera-
ção dos Recursos, passa a ter a seguinte redação: Os recursos de 
responsabilidade do ESTADO serão repassados parceladamente 
ao MUNICÍPIO em conformidade com o cronograma físico-
-financeiro, nas seguintes condições:

I - 1ª parcela: Inalterada;
II - 2ª parcela: no valor de R$ 229.228,48 (duzentos e vinte 

e nove mil, duzentos e vinte e oito reais e quarenta e oito cen-
tavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias, a partir da assinatura 

formal do órgão ou entidade demandante ou de qualquer um 
dos integrantes do COETIC.

Artigo 7º - A convocação da reunião ordinária presencial ou 
por meio eletrônico deverá ocorrer com antecedência mínima de 
2 (dois) dias úteis da data de sua realização.

Artigo 8º - Deverá constar no documento de convocação:
I - pauta da reunião;
II - minuta dos documentos a serem apresentados pelo 

COETIC, elaborados pela Secretaria Executiva;
III - relação de órgãos, entidades ou profissionais convida-

dos, quando for o caso.
Artigo 9º - Quanto aos itens postos em deliberação, os 

Conselheiros ou seus suplentes deverão manifestar-se, em até 
24 horas:

I - pelo prosseguimento do pleito, nos casos em que o 
Conselheiro vote pela aprovação da demanda;

II - pelo prosseguimento do pleito com recomendações, 
nos casos em que o Conselheiro vote pelo prosseguimento da 
demanda, com ressalvas cuja observância ficam sob estrita 
responsabilidade do demandante;

III - pelo prosseguimento do feito condicionadamente, 
nos casos em que o Conselheiro vote pelo prosseguimento da 
demanda, desde que comprovadamente atendidas as condições 
estabelecidas na deliberação, mediante reenvio do processo;

IV - pelo não prosseguimento do pleito, nos casos em que o 
Conselheiro vote pela inadequação da demanda ao disposto nos 
atos que regem a atuação do COETIC;

V – pela não deliberação e baixa em diligência, nos casos 
em que o Conselheiro necessite de informações complementares 
que julgue absolutamente imprescindíveis ao voto;

VI – pela abstenção, nos casos referidos no artigo 13;
VII – pelo não cabimento, nos casos em que o Conselheiro 

entenda que o objeto da demanda não é de alçada do COETIC, 
em especial na forma do Anexo II.

§1º No caso constante do inciso V, a diligência será comu-
nicada ao demandante por meio de correio eletrônico e terá o 
prazo de 10 (dez) dias para atendimento, prorrogável uma única 
vez mediante pedido justificado do demandante, sob pena de 
preclusão.

§2º A prorrogação a que se refere o parágrafo anterior será 
decidida pelo Secretário Executivo.

Artigo 10 - Os registros das reuniões do COETIC serão 
lavrados em atas que informem o local, a data de realização, os 
nomes dos membros titulares ou suplentes presentes, bem como 
dos demais participantes e convidados, com o respectivo resumo 
dos assuntos apresentados e as deliberações decorrentes.

Parágrafo único – A Secretaria Executiva confeccionará 
as atas das reuniões que estarão disponibilizadas, a todos os 
membros, para assinatura, em até 5 (cinco) dias da realização da 
reunião, através do sistema de gestão de processos eletrônicos 
do Estado.

Artigo 11 - As reuniões do COETIC ocorrerão de forma 
presencial ou por meio de videoconferência, com a participação 
de membros ou suplentes, estabelecido quórum mínimo de 4 
(quatro) membros ou suplentes.

Parágrafo único. As sessões de deliberação obedecerão a 
seguinte ordem:

I – verificação do quórum;
II – aprovação da pauta e da ordem em que as matérias 

serão apreciadas;
III – análise das matérias sujeitas à deliberação.
Artigo 12 – Em caso de ausência devidamente justificada 

de Conselheiro ou suplente, o mesmo poderá encaminhar seu 
voto em até 24 (vinte e quatro) horas da realização da reunião 
por meio eletrônico.

Artigo 13 – Nas hipóteses em que uma das matérias 
sujeitas à deliberação tiver como parte interessada órgão ou 
entidade representada por conselheiro designado no COETIC, tal 
membro ficará impossibilitado de votar, em virtude da potencial 
existência de conflito de interesses, devendo, portanto, abster-se.

Artigo 14 – A formação do juízo deliberativo do COETIC 
observará a regra da maioria simples dentre os Conselheiros 
votantes participantes da reunião, observado o disposto nos arts. 
12 e 13 deste Regimento.

Artigo 15 - Havendo empate na votação, caberá ao Presi-
dente proferir o voto de desempate.

Artigo 16 – Excepcionalmente, em virtude da natureza do 
objeto, valor ou urgência - caracterizada por risco de dano grave 
ou de difícil reparação - demandas determinadas poderão ser 
submetidas a procedimento especial de tramitação, na forma 
dos artigos seguintes.

Parágrafo único. Para o fim previsto no “caput”, serão 
considerados no valor da demanda outras contratações de 
itens semelhantes pelo mesmo órgão ou entidade nos últimos 
180 dias.

Art. 17 - A aplicação de procedimento especial não deso-
nera o órgão ou entidade da necessidade da observância das 
formalidades necessárias ao encaminhamento da demanda, 
descritas no art. 4º deste Regimento.

Artigo 18 – Demandas não previstas no Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC do órgão 
ou entidade serão apreciadas obrigatoriamente por meio do 
procedimento ordinário.

Do Procedimento Sumário
Artigo 19 – São consideradas demandas aptas ao proce-

dimento sumário aquelas assim designadas no Anexo I deste 
Regimento.

Artigo 20 - As demandas submetidas ao procedimento 
sumário serão deliberadas pelo Secretário Executivo e subme-
tidas ao colegiado, “ad referendum”, na reunião do COETIC 
imediatamente posterior.

Parágrafo único. Em caso de urgência mediante fundado 
risco de dano grave ou de difícil reparação à Administração ou 
a terceiro, é facultado ao Secretário Executivo, alternativamente 
à aplicação do procedimento sumário, a convocação de reunião 
extraordinária, nos termos do art. 6º, “caput” e §2º.

Do Procedimento Sumaríssimo
Artigo 21 – São consideradas demandas aptas ao proce-

dimento sumaríssimo aquelas relacionadas no Anexo II deste 
Regimento, taxativamente.

Artigo 22 - Nas demandas submetidas ao procedimento 
sumaríssimo, assim reconhecidas pelo Corpo Técnico do COETIC 
imediatamente após a pré-avaliação referida no artigo 4º, §2º, 
I, o Conselho manifestará ciência quanto à matéria e manterá 
acompanhamento centralizado da contratação, com apoio da 
COORTIC, ou estrutura equivalente.

Parágrafo único. É facultado ao Secretário Executivo, alter-
nativamente à aplicação do procedimento sumaríssimo, a apli-
cação dos ritos ordinário ou sumário, descritos neste Regimento.

Artigo 23 – Os objetos de contratação passíveis ou não 
de análise pelo COETIC, a título exemplificativo, encontram-se 
descritos no Anexo I.

§1º Para efeito do “caput”, o Corpo Técnico do COETIC 
poderá decidir pelo descabimento, restituindo ao demandante.

§2º A decisão a que se refere o parágrafo anterior poderá 
também ser proferida posteriormente à manifestação do Corpo 
Técnico, já em âmbito de Secretaria Executiva ou Colegiado.

Disposições gerais
Artigo 24 – Independentemente da possibilidade de apli-

cação dos procedimentos sumário ou sumaríssimo, é facultado 
ao Secretário Executivo submeter a demanda ao rito ordinário.

Artigo 25 – Para a tempestiva apreciação, o COETIC deverá 
receber formalmente as demandas dos órgãos e entidades com 
as seguintes antecedências mínimas, independentemente do 
rito a ser adotado:

I – 45 (quarenta e cinco) dias, para novas contratações ou 
objetos não especificados neste Regimento;

II – 30 (dias) dias, para aquisições de TIC, seja de hardware, 
software ou insumos;

do Termo de Aditamento, aprovada a prestação de contas da 
parcela anterior e concluída a etapa.

CLÁUSULA SÉTIMA: A Cláusula Sétima, que trata Do Prazo, 
passa a ter a seguinte redação: O prazo para a execução do pre-
sente Convênio será de até 1.470 (mil e quatrocentos e setenta) 
dias, contados a partir da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e inte-
resse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo 
de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia 
autorização do Secretário de Governo e Relações Institucionais, 
observado o quanto disposto no artigo 10, § 1º, 3, “g”, do 
Decreto nº 66.173/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado
CLÁUSULA OITAVA: A Cláusula Nona, que trata Da Ação 

Promocional, passa a ter a seguinte redação: Em qualquer ação 
promocional relacionada com o objeto do presente convênio, 
deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do 
Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Governo e Relações 
Institucionais, obedecidos os padrões estipulados por esta 
última, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos, nos termos do § 1º do artigo 37 da 
Constituição Federal.

CLÁUSULA NONA: Ficam mantidas todas as disposições 
do Convênio firmado em 20/12/2019 e aditado em 21/01/2022, 
naquilo em que não colidirem com as ora estabelecidas.

Assinatura: 26/10/2023.

 Gestão e Governo 
Digital
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CONSELHO ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO E COMUNICAÇÃO

Deliberação COETIC 3, de 2023
Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho Estadual de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – COETIC
O Conselho Estadual de Tecnologia da Informação e Comu-

nicação - COETIC, reorganizado pelo Decreto nº 67.618, de 29 
de março de 2023 e com fulcro no art. 11, XIV do Decreto nº 
64.601, de 22 de novembro de 2019, considerando o advento da 
Estratégia de Governo Digital do Estado de São Paulo, instituída 
pelo Decreto nº 67.799, de 13 de julho de 2023, delibera:

Artigo 1º - O funcionamento do Conselho Estadual de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - COETIC observará o 
disposto neste Regimento.

Artigo 2º - O COETIC é órgão colegiado de natureza con-
sultiva, normativa e deliberativa, cujas atribuições e composição 
encontram-se previstas no Decreto nº 64.601, de 22 de novem-
bro de 2019 e alterações posteriores.

Artigo 3º - Por força do contido no Decreto nº 67.799, de 13 
de julho de 2023, que instituiu a Estratégia Digital do Estado de 
São Paulo - EGD, cabe, ainda, ao COETIC:

I – zelar, em suas deliberações, pela aderência das inicia-
tivas submetidas pelos órgãos e entidades do Estado à EGD;

II – deliberar sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação - PDTIC dos órgãos e entidades, assim 
como suas eventuais propostas de alteração;

III – deliberar sobre proposições do Secretário de Gestão 
e Governo Digital – SGGD que visem alterações nos objetivos 
enumerados na EGD.

§1º Os planos de que trata este artigo serão publicados no 
Portal COETIC, respeitando-se a classificação quanto à confiden-
cialidade das informações.

§2º A Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - COORTIC, no exercício de suas atribuições dadas pelo 
art. 56 do Decreto 66.016, de 15 de setembro de 2021, exercerá 
junto ao COETIC o controle orçamentário centralizado de Tec-
nologia da Informação e Comunicação - TIC, em especial pela 
viabilização sustentável da implantação da EGD.

Artigo 4º - Para fins deste Regimento e cumprimento do 
disposto no Art. 11, I, do Decreto 64.601, de 22 de novembro 
de 2019, são passíveis de análise pelo COETIC as demandas 
por recursos de TIC, assim considerados conforme as definições 
contidas no Anexo I deste Regimento.

§1º Como medida de padronização, a classificação a que se 
refere o “caput” é baseada no processo de contratação de solu-
ções de TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP 
do Poder Executivo Federal, regido pela Instrução Normativa nº 
1, de 4 de abril de 2019 e alterações posteriores, do Ministério 
da Economia.

§2º As análises a que se referem o “caput”, independen-
temente do rito adotado, serão necessariamente precedidas de 
pré-avaliação, consistindo nas seguintes verificações:

I – Presença dos seguintes documentos, sob pena de devo-
lução preliminar da demanda, para complementação:

a) Pesquisa de preços e/ou memória de cálculo que demons-
tre a compatibilidade do(s) item(ns) com os preços referenciais 
de mercado;

b) Termo de referência ou instrumento congênere que 
contenha as justificativas da contratação bem como as especifi-
cações técnicas de seu objeto;

c) Contrato vigente, aditivos e reajustes, em caso de reno-
vação ou nova contratação de objeto anteriormente contratado;

II – Rito(s) aplicável(is).
Artigo 5º - As demandas para provimento de nova solução 

de TIC devem ser submetidas ao COETIC pela unidade deman-
dante, acompanhada das seguintes informações:

I – descrição detalhada da solução, com indicação das prin-
cipais funcionalidades e dos produtos a serem gerados;

II – justificativa da oportunidade ou necessidade de negócio 
a ser atendida e benefícios esperados;

III – adequação das iniciativas do PDTIC com as quais a 
solução contribuirá;

IV – estimativa orçamentária, de esforços e de tempo 
necessário à implantação da solução, além da disponibilidade 
financeira;

V – principais riscos identificados, inclusive quanto a custo 
de oportunidade;

VI – indicação das unidades gestora e provedora e da fonte 
de recursos; e

VII – indicação das interações com outras soluções de TIC 
necessárias ao funcionamento da nova solução;

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, o COETIC poderá 
solicitar estudos adicionais às unidades demandante, provedora 
ou gestora da solução de TIC proposta;

§ 2º A manifestação do COETIC é indispensável para o início 
das atividades de provimento de novas soluções de TIC.

§3º A equipe técnica do COETIC poderá aplicar, sempre que 
possível, metodologia de Inteligência Artificial para análises de 
aderências que visem subsidiar as decisões do Conselho.

Do Procedimento Ordinário
Artigo 6º - As reuniões do COETIC ocorrerão, em caráter 

ordinário, quinzenalmente, e, em caráter extraordinário, por 
convocação de seu Presidente.

§ 1º - As reuniões ocorrerão de forma presencial ou por 
meio eletrônico, de acordo com o determinado na convocação 
de seu Presidente que será feita sempre por correio eletrônico.

§ 2º - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo 
Presidente e realizadas em casos cuja espera pela análise 
ordinária possa acarretar dano grave ou de difícil reparação à 
Administração ou a terceiro, ou ainda em decorrência do volume 
de demandas pendentes de deliberação, mediante provocação 
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10.177/98, a fim de evitar prejuízos de reparação onerosa ou 
impossível a Autarquia, até decisão final deste processo.

IV - Fica facultada vista dos autos e acompanhamento de todos 
os atos processuais, pessoalmente ou por intermédio de procurador.

V - Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

VI – Publique-se.
 PORTARIA SPPREV/DBS-NIP Nº 123/2023, DE 26 DE 

OUTUBRO DE 2023
Instaura Processo Administrativo de Extinção de Benefício 

de Pensão por Morte, para fins que menciona e dá outras 
providências.

O Diretor de Benefícios Servidores Públicos da São Paulo 
Previdência, no uso de suas atribuições legais, e amparado no 
inciso X, do art. 8º do Regimento Interno

da Diretoria Executiva, aprovado pela deliberação CA- 
SPPREV – 3, de 05 de dezembro de 2008, resolve:

I – Instaurar Procedimento Administrativo para Extinção 
de Benefício de Pensão por Morte do (a) beneficiário (a) abaixo 
listado (a), em face do (a) referido (a), na

qualidade de filha solteira, por estar em desacordo com 
o Art. 157, caput, da Lei 180/1978, amparado pelo Parecer PA 
104/2009, sendo o casamento ou a união estável,

causas extintivas do benefício de pensão por morte.
II – Faz parte deste procedimento o benefício abaixo 

relacionado.
Instituidor Beneficiária CPF Matrícula
RODOLPHO FELIPPE DE SOUZA ALINE DALL'ORTO DE 

SOUZA 137.810.848-50 28612
III – Suspender, após citação válida, o pagamento do (a) 

interessado (a), nos termos do artigo 60 da Lei Estadual nº 
10.177/98, a fim de evitar prejuízos de reparação onerosa ou 
impossível a Autarquia, até decisão final deste processo.

IV - Fica facultada vista dos autos e acompanhamento de todos 
os atos processuais, pessoalmente ou por intermédio de procurador.

V - Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

VI – Publique-se.
 São Paulo Previdência
Diretoria de Benefícios  - Servidores Públicos
Gerência de Pensão
Apostilas do Diretor de 27/10/2023
Objeto/Descrição: GGE, nos termos da LC 1.256 de 2015
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da 

competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede 
a presente APOSTILA em cumprimento às decisões judiciais tran-
sitadas em julgado relativas a Obrigação de Fazer, contidas no 
processo abaixo, conferindo aos Autores/ Beneficiários Cálculo 
da Gratificação por Gestão Educacional-GGE, nos termos da 
LC 1.256 de 2015, alterada pela LC 1.374 de 2022, sem efeitos 
financeiros na folha de pagamento.

EX-SERVIDOR PENSIONISTA MATRÍCULA DATA DO APOSTI-
LAMENTO NÚMERO DO PROCESSO VARA

Eva Luzia Zani Elzark Leonardo Antonio Colombo Elza-
rk 1390363 27/10/2023 1000283-39.2023.8.26.0474 JECC de 
Potirendaba

O Diretor de Benefícios – Servidores Públicos Civis, no uso 
de sua competência, expede a presente APOSTILA, informando a 
beneficiária teve concedida a Sexta Parte de forma a incidir sobre 
os vencimentos/proventos integrais, exceto as verbas eventuais:

Número do benefício Nº Processo Judicial Data do cum-
primento da ordem judicial Nome do beneficiário Nome do 
ex servidor Data do óbito Cargo do ex servidor Cota parte do 
beneficiário Qualidade do dependente

8305 0003043-30.2023.8.26.0198 26/10/2023 Francisco de 
Paula Cesar Josepha Rodrigues Cesar 22/06/1968 Atendente 100

Objeto/Descrição: GAM,
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da 

competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede 
a presente APOSTILA em cumprimento às decisões judiciais tran-
sitadas em julgado relativas a Obrigação de Fazer, contidas no 
processo abaixo, conferindo aos Autores/ Beneficiários Inclusão 
da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM

EX-SERVIDOR PENSIONISTA MATRÍCULA DATA DO APOSTI-
LAMENTO NÚMERO DO PROCESSO VARA

Maria Josefina Giglio Silva José Carlos da Silva 99876 26/10/2023 
0019418-56.2023.8.26.0053 2ª Vara da Fazenda Pública

Objeto/Descrição: Sexta Parte, nos termos da Art. 129 CE
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da 

competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede 
a presente APOSTILA em cumprimento às decisões judiciais 
transitadas em julgado relativas a Obrigação de Fazer, contidas 
no processo abaixo, conferindo aos Autores/ Beneficiários inclu-
são da sexta parte sobre os vencimentos/proventos integrais 
da pensão, exceto verbas eventuais, nos termos da Art. 129 CE

EX-SERVIDOR PENSIONISTA MATRÍCULA DATA DO APOSTI-
LAMENTO NÚMERO DO PROCESSO VARA

Geraldo de Lima Neusa Maria de Lima 20114 27/10/2023 
0026762-59.2021.8.26.0053 7ª VFP de São Paulo

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO

 DIRETORIA DE VEÍCULOS

 PORTARIA DETRAN-SP Nº 1410, 26 DE OUTUBRO DE 
DE 2023

O DIRETOR DE VEÍCULOS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO (Detran-SP),

Considerando o disposto na Resolução nº 969/2022 de 20 
de junho de 2022;

Considerando o contido na Portaria nº 11, de 09 de janeiro 
de 2020;

Considerando o cumprimento das exigências legais e técni-
cas, conforme Processo Administrativo nº 140.00235534/2023-64;

RESOLVE:
Art. 1º Credenciar a pessoa jurídica A.A.S EMPLACAMENTO 

LTDA – CNPJ Nº 38.162.325/0001-43 estabelecida na R PRESI-
DENTE VARGAS, 1721 - CENTRO – PRADÓPOLIS – SP – 14.850-
000 como Estampador de Placa de Identificação Veicular.

Art. 2º O presente credenciamento terá validade de 05 
(cinco) anos, podendo ser cassado a qualquer tempo, se não 
mantidos, no todo ou em parte, os requisitos exigidos para o 
credenciamento.

Art. 3º.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LUIZ EDUARDO MACHADO PEREIRA
Diretor Setorial de Veículos
 PORTARIA DETRAN-SP Nº 1411, DE 26 DE OUTUBRO 

DE 2023
O DIRETOR DE VEÍCULOS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 

DE TRÂNSITO (Detran-SP),
Considerando o disposto na Resolução nº 969/2022 de 20 

de junho de 2022;
Considerando o contido na Portaria nº 11, de 09 de janeiro de 

2020;
Considerando o cumprimento das exigências legais e técnicas, 

conforme Processo Administrativo nº 140.00222156/2023-59;
RESOLVE:
Art. 1º Credenciar a pessoa jurídica J.V MERCOPLACA LTDA 

CNPJ 48.886.773/0001-43 estabelecida na R JOSÉ LOBO, 57 - JD 
MARIA ADELAIDE – SAO BERNARDO DO CAMPO – SP – 09.725-
450 como Estampador de Placa de Identificação Veicular.

Art. 2º O presente credenciamento terá validade de 05 
(cinco) anos, podendo ser cassado a qualquer tempo, se não 
mantidos, no todo ou em parte, os requisitos exigidos para o 
credenciamento.

Art. 3º.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LUIZ EDUARDO MACHADO PEREIRA
Diretor Setorial de Veículos

termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse 
do referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

TAIS SAYURI NARUKAWA - 50426447 - Fica suspenso por 
120 (cento e vinte) dias a contar de 18/10/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

TATIANA RODRIGUES DE LIMA MATOS - 321854354 - Fica 
suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 26/10/2023, nos 
termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ASSISTENTE SOCIAL JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
ROGERIO LOPES DO NASCIMENTO - 297227968 - Fica sus-

penso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 26/10/2023, nos 
termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse 
do referido candidato ao cargo de AG SEG PENIT CLASSE I da 
Secretaria de SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 
observando-se o previsto no artigo 9º e parágrafos da Resolução 
SPG nº 18, de 29/04/15.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
PAULA DA SILVA GOMES - 45933198 - Fica suspenso por 

120 (cento e vinte) dias a contar de 25/10/2023, nos termos do 
artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do referido 
candidato ao cargo de TECNICO EM ADMINISTRACAO, UNI-
CAMP UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, observando-se 
o previsto no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, 
de 29/04/15. O candidato deverá apresentar os exames com-
plementares solicitados em 25/10/2023, no local onde realizou 
a perícia médica, em no máximo 90 (noventa) dias do início 
da suspensão, tendo em vista a necessidade de avaliação dos 
exames apresentados pelo médico perito.

RODRIGO ANTONIO URIAS MARTINS - 551925139 - Fica 
suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 25/10/2023, 
nos termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de 
posse do referido candidato ao cargo de TECNICO EM ADMINIS-
TRACAO, UNICAMP UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, 
observando-se o previsto no artigo 9º e parágrafos da Resolução 
SPG nº 18, de 29/04/15. O candidato deverá apresentar os exa-
mes complementares solicitados em 25/10/2023, no local onde 
realizou a perícia médica, em no máximo 90 (noventa) dias do 
início da suspensão, tendo em vista a necessidade de avaliação 
dos exames apresentados pelo médico perito.

SARA GABRIELA SANTOS FERREIRA - 44627334 - Nas publi-
cações de 24/10/2023 e 26/10/2023 , leia-se "SARA GABRIELA 
SANTOS FERREIRA" e não como constou.

  DECISÕES FINAIS SOBRE INSPEÇÃO DE SAÚDE PARA 
FINS DE INGRESSO 

NOME-RG-CARGO-Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física-CSCF-DECISÃO

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
PAULO DIAS SANCHES - RG 19806827 - ELETROTECNICO - 

CSCF / - PREJUDICADO

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 SUPERINTENDÊNCIA

 Despacho da Chefe de Gabinete de 20-10-2023
Estando os autos do PROCESSO SEI nº 147.00003637/2023-

70 instruídos em conformidade com a legislação vigente e 
mediante o Parecer CJ/IAMSPE n° 227/2023, DECLARO a INE-
XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, incursa no “caput” do artigo 25 
da Lei Federal de nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal de nº 
9.648/98, combinada com a Lei Estadual de nº 6.544/89, visando 
a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, no 
município de AURIFLAMA/SP junto à SANTA CASA DE MISE-
RICORDIA DOUTOR OSWALDO SIQUEIRA LYRA - CNPJ sob nº 
44.425.239/0001-89, a partir de 01/11/2023, pelo período de 
30 (trinta) meses, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo 
período até o limite de 60 (sessenta) meses, ao valor mensal 
estimado de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalizando o valor 
estimado de R$300.000,00 (trezentos mil reais).

 Despacho da Superintendente de 26-10-2023
PROCESSO SEI nº 147.00003637/2023-70
I - No exercício da competência que me foi legalmente confe-

rida, em especial a exposição de motivos da Diretoria do DECAM 
as quais ACOLHO integralmente como razão de decidir, APROVO 
o Projeto Básico e RATIFICO a DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, reconhecida pela Senhora Chefe de Gabinete 
deste IAMSPE, incursa no “caput” do artigo 25 da Lei Federal de 
nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal de nº 9.648/98 c.c. a Lei 
Estadual de nº 6.544/89 e em conformidade com o artigo 26 dos 
diplomas legais citados, visando a prestação de serviços de assis-
tência médico-hospitalar no município de AURIFLAMA/SP, através 
da SANTA CASA DE MISERICORDIA DOUTOR OSWALDO SIQUEIRA 
LYRA - CNPJ nº 44.425.239/0001-89, pelo período de 30 (trinta) 
meses, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período até o 
limite de 60 (sessenta) meses, ao valor mensal de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), totalizando o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

II - AUTORIZO a emissão da respectiva Nota de Empenho 
para posterior formalização do Contrato.

 Despacho da Chefe de Gabinete de 27-10-2023
Estando os autos do processo nº 147.00004748/2023-01 

instruídos em conformidade com a legislação vigente, DECLARO 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, incursa no “caput” do artigo 
25 da Lei Federal de nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal de nº 
9.648/98, combinada com a Lei Estadual de nº 6.544/89, visando 
à prestação de Serviços de Apoio, Diagnóstico e Terapia (SADT) 
em unidades não hospitalares da Capital e Grande São Paulo, pelo 
período de 30 (trinta) meses, sendo o valor estimativo mensal de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para a entidade BIOFAST 
MEDICINA E SAUDE LTDA (CNPJ: 06.137.183/0001-78), conforme 
elementos constantes nestes autos.

 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS - SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS

 PORTARIA SPPREV/DBS-NIP Nº 124/2023, DE 26 DE 
OUTUBRO DE 2023

Instaura Processo Administrativo de Extinção de Benefício de 
Pensão por Morte, para fins que menciona e dá outras providências.

O Diretor de Benefícios Servidores Públicos da São Paulo 
Previdência, no uso de suas atribuições legais, e amparado no 
inciso X, do art. 8º do Regimento Interno

da Diretoria Executiva, aprovado pela deliberação CA- 
SPPREV – 3, de 05 de dezembro de 2008, resolve:

I – Instaurar Procedimento Administrativo para Extinção 
de Benefício de Pensão por Morte do (a) beneficiário (a) abaixo 
listado (a), em face do (a) referido (a), na

qualidade de filha solteira, por estar em desacordo com 
o Art. 157, caput, da Lei 180/1978, amparado pelo Parecer PA 
104/2009, sendo o casamento ou a união estável,

causas extintivas do benefício de pensão por morte.
II – Faz parte deste procedimento o benefício abaixo 

relacionado.
Instituidor Beneficiária CPF Matrícula
JOAO FOGLIA FABIANA BASSI FOGLIA 287.305.438-78 40011
III – Suspender, após citação válida, o pagamento do (a) 

interessado (a), nos termos do artigo 60 da Lei Estadual nº 

1.6. COMUNICAÇÃO DE DADOS
a) São considerados recursos de TIC a transmissão digital 

de dados e informações entre dispositivos, sistemas e redes 
de comunicação, incluindo acesso à Internet (como links MPLS, 
WAN/LAN), SD-WAN, soluções de videoconferência, de trans-
missão e recebimento de mensagens de texto (SMS) e de recebi-
mento ou processamento de dados satelitais;

b) Excluem-se dessa categoria os serviços de telefonia fixa 
comutada (STFC), Serviço Móvel Pessoal (SMP), VoIP (telefonia 
baseada em voz sobre IP), centrais telefônicas, PABX (física ou 
virtual) ou infraestrutura de telefonia interna ou externa desti-
nada ao tráfego de voz digital ou não digital.

1.7. SOFTWARE E APLICATIVOS
a) São considerados recursos de TIC programas de computa-

dor que realizam ou suportam o processamento de informações 
digitais, independente da forma de licenciamento (a exemplo de 
perpétuo, subscrição, cessão temporária);

b) Excluem-se dessa categoria programas embarcados em 
equipamentos não classificados como recursos de TIC.

1.8. IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO
a) São considerados recursos de TIC serviços de impressão, 

cópia e digitalização de documentos;
b) Excluem-se serviços de impressão 3D, serviços de impres-

são gráfica (a exemplo de plotagem e banners), e serviços 
arquivísticos de massa documental (classificação, recuperação 
e digitalização).

1.9. CONSULTORIA EM TIC
a) São considerados recursos de TIC serviços de consultoria 

e aconselhamento em TIC;
b) Excluem-se dessa categoria, a prestação de serviços: de 

produção de conteúdo multimídia e gestão de conteúdos de 
sites web e mídias sociais, de fornecimento de conteúdo digital, 
assinaturas de periódicos eletrônicos, notícias e informes, publi-
cidade e de comunicação social em meio digital.

1.10. COMPUTAÇÃO EM NUVEM
a) São considerados recursos de TIC os serviços de compu-

tação em nuvem, tais como Infrastructure as a Service - IaaS, 
Platform as a Service - PaaS, Software as a Service - SaaS, Data-
Base as a Service - DBaaS, Device as a Service - DaaS, Containers 
as a Service - CaaS, Function as a Service - FaaS e BigData as 
a Service - BDaaS, serviços de orquestração de multi-nuvem, 
suporte e brokerage de nuvem.

1.11. INTERNET DAS COISAS - IoT
a) São considerados recursos de TIC apenas os dispositivos 

ou serviços que utilizem tecnologia IoT conectados ou que 
integrem um ou mais sistemas de informação desenvolvidos 
ou mantidos pelo órgão, enviando, processando, recebendo ou 
armazenando dados.

1.12. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE
a) São considerados recursos de TIC os serviços de avaliação 

e testes de segurança (a exemplo de testes de intrusão, pentest, 
simulação de adversários), gestão de vulnerabilidades e trata-
mento de incidentes, Security as a Service - SECaaS, segurança 
de redes, Serviço de Monitoria de eventos de segurança - SOC 
e serviços técnicos de consultoria em segurança da informação 
e privacidade;

b) Excluem-se dessa categoria serviços e/ou equipamentos 
de segurança das informações que não estejam em suporte 
digital.

1.13. ANÁLISE DE DADOS, APRENDIZADO DE MÁQUINA E 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

a) São considerados recursos de TIC os serviços de Inteli-
gência de Negócio (Business Intelligence), Inteligência Artificial, 
Aprendizado de Máquina, Big Data, governança de dados, arqui-
tetura de dados e soluções de geoprocessamento.

III – 15 (quinze) dias, para aquisição de insumos, adesão ou 
upgrade da rede de dados ou quaisquer renovações contratuais.

Artigo 26 - Esta Deliberação entre em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as deliberações contrárias, em 
especial a Deliberação COETIC 1, de 1º de julho de 2020.

ANEXO I – DEFINIÇÃO DE RECURSOS DE TIC
1.1. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE TIC
a) São considerados recursos de TIC equipamentos e dis-

positivos baseados em técnica digital, com funções de coleta, 
tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, trans-
missão, recuperação ou apresentação da informação, a exemplo 
de: desktops, notebooks, coletores de dados do tipo personal 
digital assistant - PDA, equipamentos de coleta de dados sate-
litais, monitores de vídeo, impressoras, impressoras térmicas, 
scanners de documentos, tablets e totens, incluindo-se serviços 
de manutenção e suporte desses equipamentos;

b) Excluem-se dessa categoria mouses, teclados, caixas 
de som, projetores, televisores em geral, dispositivos Radio 
Frequency Identification - RFID, impressoras 3D, aparelhos tele-
fônicos (como fixos, celulares e smartphones), relógio de ponto, 
rádio comunicadores e estações rádio base, câmeras fotográficas 
e webcam adquiridas isoladamente, cartuchos, toners e demais 
insumos de impressão, plotters, drones e veículos tripulados ou 
não tripulados, equipamentos de segmento médico, construção 
civil, tráfego aéreo, máquinas de produção industrial, equipa-
mentos de raio-x (inclusive para controle de acesso), segmentos 
de áudio e vídeo, fechaduras eletrônicas, bloqueadores de sinais 
de celular e gravadores de áudio digital ou analógico.

1.2. DESENVOLVIMENTO E SUSTENTAÇÃO DE SISTEMAS
a) São considerados recursos de TIC serviços de desen-

volvimento, manutenção preventiva ou corretiva, sustentação, 
testes, inclusive de segurança, qualidade, engenharia de dados, 
customização e evolução de software e sistemas computacionais 
e aplicativos móveis, incluindo elaboração, manutenção e sus-
tentação de painéis e outros produtos de Business Intelligence.

1.3. HOSPEDAGEM DE SISTEMAS
a) São considerados recursos de TIC a disponibilização de sis-

temas, aplicativos ou sítios eletrônicos em servidores próprios ou 
de terceiros por meio de modelo de hosting, co-location ou outros.

1.4. SUPORTE E ATENDIMENTO A USUÁRIO DE TIC
a) São considerados recursos de TIC os serviços de atendi-

mento a requisições de suporte a infraestrutura de TIC, resolução 
de incidentes e investigação de problemas e suporte técnico de 
microinformática a usuários de TIC;

b) Excluem-se a contratação de call centers ou contact cen-
ters para serviços gerais não relacionados exclusivamente a TIC 
e a contratação de serviços de suporte a soluções de audiovisual.

1.5. INFRAESTRUTURA DE TIC
a) São considerados recursos de TIC os serviços associados 

ao conjunto de componentes técnicos, hardware, software, ban-
cos de dados implantados, procedimentos e documentação téc-
nica usados para disponibilizar informações, incluindo serviços 
de segurança digital (controle lógico e biométrico), certificação 
digital, operação e suporte técnico;

b) Excluem-se dessa categoria materiais e serviços de vigi-
lância patrimonial (a exemplo de soluções de Circuito Fechado 
de TV - CFTV, analógico ou digital, e seus componentes e servi-
ços acessórios), serviços de engenharia civil ou manutenção pre-
dial, serviços financeiros ou bancários, controle de acesso físico 
(como portas, catracas e elevadores), soluções de cabeamento 
estruturado que permita conectividade à rede de telecomuni-
cações (como fibra ótica, conectores, conduítes e cabos de rede 
de dados), infraestrutura elétrica (como nobreaks e geradores) 
e hidráulica (como sistema de refrigeração), ainda que venham 
a integrar sala de datacenter e sistema de combate a incêndio.

ANEXO II – PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS POR OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO SUBITEM ESPECIFICAÇÃO RITO APLICÁVEL
1 Aditivo contratual, observado o limite de majoração de até 25% do valor original 1.1 - SUMARÍSSIMO

2 Bens ou serviços de TIC indispensáveis à aplicação de políticas públicas nas áreas da saúde, educação e segurança públicas
2.1 Até R$ 100.000,00 SUMARÍSSIMO
2.2 R$ 100.000,01 a R$ 1.000.000,00 SUMÁRIO
2.3 Acima de R$ 1.000.000,00 ORDINÁRIO

3 Commodities, assim considerados: sistemas operacionais; serviços de diretório; suítes de colaboração; banco de dados, pro-
teção de endpoints; desktops e laptops de configuração básica; softwares de edição de imagens e softwares de engenharia

3.1 Até R$ 50.000,00 SUMARÍSSIMO
3.2 De R$ 50.000,01 a R$ 200.000,00 SUMÁRIO
3.3 Acima de R$ 200.000,00 ORDINÁRIO

4 Constituição de Ata de Registro de Preços - - ORDINÁRIO

5 Consumo em Ata de Registro de Preços cuja constituição tenha sido aprovada pelo COETIC, até o quantitativo original-
mente previsto - - SUMÁRIO

6 Contratação de solução de TIC por meio da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP 
correspondentes à finalidade da Empresa, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado

6.1 Até R$ 300.000,00 SUMÁRIO
6.2 Acima de R$ 300.000,00 ORDINÁRIO

7 Contratação prevista no PDTIC do órgão ou entidade, aprovado pelo COETIC, até o quantitativo originalmente previsto
7.1 Até 100.000,00 SUMARÍSSIMO
7.2 De 100.000,01 a R$ 200.000,00 SUMÁRIO
7.3 Acima de R$ 200.000,00 ORDINÁRIO

8 Renovação de contrato de TIC não categorizado em outro item
8.1 Até R$ 100.000,00 SUMARÍSSIMO
8.2 De 100.000,01 a R$ 200.000,00 SUMÁRIO
8.3 Acima de R$ 200.000,00 ORDINÁRIO

9 Contratação de serviços relacionados à rede de dados do Estado de SP 9.1 Até R$ 200.000,00 SUMÁRIO
9.2 Acima de R$ 200.000,00 ORDINÁRIO

10 Soluções de TIC em geral, não categorizadas em outro item
10.1 Até R$ 20,000,00 SUMARÍSSIMO
10.2 De R$ 20.000,01 a R$ 100.000,00 SUMÁRIO
10.3 Acima de R$ 100.000,00 ORDINÁRIO

 SUBSECRETARIA DE GESTÃO

 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS

 DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS 
DO ESTADO
  DESPACHO DO DIRETOR DO DPME 
MINISTERIO PUBLICO
JOAO VITOR DE SOUZA NICOLETE - 497773703 - Fica sus-

penso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 20/10/2023, nos 
termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse 
do referido candidato ao cargo de ANALISTA JURIDICO DO MP 
da Secretaria de MINISTERIO PUBLICO observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

PODER JUDICIARIO
BARBARA GILLY NARDY - 214920753 - Fica suspenso por 

120 (cento e vinte) dias a contar de 24/10/2023, nos termos do 
artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do referido 
candidato ao cargo de PSICOLOGO JUDICIARIO da Secretaria de 
TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

CAMILA FAVARO LEME BASTOS - 41006151 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 17/10/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

FRANCIELLY SILVEIRA VIEIRA LIMA - 16606045 - Fica 
suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 26/10/2023, 
nos termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de 
posse do referido candidato ao cargo de ASSISTENTE SOCIAL 
JUDICIARIO da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-
-se o previsto no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 
18, de 29/04/15.

GABRIELA STRAMANDINOLI DEAMATIS - 322992990 - Fica 
suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 17/10/2023, 
nos termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de 
posse do referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN 
JUDICIARIO da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-
-se o previsto no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 
18, de 29/04/15.

HELENA SOUZA DA COSTA - 485949945 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 23/10/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

IOLANDA KRUSNAUSKAS - 170363296 - Fica suspenso por 
120 (cento e vinte) dias a contar de 23/10/2023, nos termos do 
artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do referido 
candidato ao cargo de PSICOLOGO JUDICIARIO da Secretaria de 
TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

JULIANA CRISTINA TOTA DE OLIVEIRA - 41987138 - Fica 
suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 23/10/2023, nos 
termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ASSISTENTE SOCIAL JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

LUKIA MENDES SILVA - 19804639 - Fica suspenso por 120 
(cento e vinte) dias a contar de 25/10/2023, nos termos do artigo 
53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do referido candi-
dato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO da Secretaria 
de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto no artigo 9º 
e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

NATALIA DE ASSIS NUNES FERNANDES - 211195993 - Fica 
suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 24/10/2023, nos 
termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ASSISTENTE SOCIAL JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

PATRICIA RODRIGUES SARTORI - 573448024 - Fica suspen-
so por 120 (cento e vinte) dias a contar de 16/10/2023, nos ter-
mos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

PRISCILLA OLIVEIRA BUENO - 403467469 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 18/10/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO 
da Secretaria de TRIBUNAL DE JUSTICA observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

STELLA JANIFER DE PAULA MORAIS - 44272363 - Fica sus-
penso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 16/10/2023, nos 


